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Resumo 
Em 1952, Anísio Teixeira assume a direção do INEP passando a enfatizar a pesquisa social e 
educacional no país. Com o intuito de realizar investigações científicas sobre o sistema de 
ensino do Brasil, criou o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) e cinco Centros 
Regionais, subordinados ao INEP. Com o intuito de compreender as apropriações do 
movimento de renovação do ensino secundário brasileiro, entre 1956 e 1961, este trabalho se 
propõe a investigar a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), uma publicação do 
INEP. Procura-se assim, identificar as características e as tendências desse nível de ensino 
conforme o pensamento dos autores que publicavam na revista e que circulava no período e 
cotejar as experiências estrangeiras divulgadas buscando aproximações e diferenças do 
movimento de renovação no ensino secundário brasileiro. O ensino secundário foi 
problematizado na RBEP especialmente a partir da tradição escolanovista, defendida pelos 
pioneiros da educação nova desde a década de 1920 e tonificada nos anos 50 do século XX, 
sob a liderança de Anísio Teixeira. Nesse sentido, o recorte temporal se justifica pelo fato dos 
Centros de Pesquisas se estabelecerem em 1956, e a data-limite, por ser o ano em que a 
LDBEN n 4.024, de 20 de dezembro de 1961, foi sancionada. Para ler essa questão, usa-se o 
conceito de apropriação, compreendido na perspectiva do historiador Roger Chartier, que 
entende como uma “prática criativa”, produtora de sentidos particulares, uma experiência 
viva, própria e surpreendente que vai além das intenções dos autores. O corpus empírico da 
presente pesquisa é formado por artigos publicados na RBEP e por livros sobre o ensino 
secundário brasileiro. Percebido dessa maneira como um nó no sistema educacional brasileiro, 
o ensino secundário foi alvo de controvérsias que se estendem até os dias atuais. 
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O presente trabalho é integrante da pesquisa em andamento de mestrado e tem por 
objetivo compreender as apropriações do processo de renovação do ensino secundário 
brasileiro, entre os anos de 1956 a 1961 na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 
(RBEP). Criada em 1944, como meio de divulgar as informações educacionais produzidas 
pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), vinculado ao Ministério da Educação 
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e Cultura, a RBEP até hoje é editada e pela mesma Instituição. Com a proposta de auxiliar na 
formação de uma mentalidade pública educacional mais esclarecida, crítica e transformadora, 
a revista nasce para colaborar com professores e para expor e debater as ideias pedagógicas 
renovadoras que estavam circulando no país. Sendo assim, esse trabalho pretende 
compreender o processo de renovação do ensino secundário a partir da circulação das ideias 
pedagógicas renovadoras e apropriadas pelos autores da revista, apresentando diagnóstico e 
propostas ao ensino secundário brasileiro, bem como as experiências estrangeiras de ensino 
secundário que contribuíram para a renovação em nosso país. 
Em 1952, o intelectual baiano Anísio Spínola Teixeira assumiu a direção do INEP, 
função que exerceu até 1964, e passou a enfatizar a pesquisa social e educacional no país. 
Intelectual de destaque do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, Anísio Teixeira 
popularizou os pressupostos do movimento internacional pela Escola Nova, em defesa do 
ensino público, gratuito, laico e obrigatório. Integrou a geração de intelectuais, conforme 
indica Nunes (2000), que tratavam do tema da modernidade e questionavam as intenções dos 
projetos políticos do país. Considerado um dos maiores educadores da tradição pedagógica 
democrática brasileira, Anísio Teixeira se transformou em notável educador a partir do 
diálogo com educadores expressivos, nas reflexões das suas viagens internacionais e na 
prática de gestor público da educação. 
Com o intento de realizar investigações científicas sobre o sistema de ensino do Brasil, 
dispôs cientistas e educadores em projetos comuns e criou o Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais (CBPE) e cinco centros regionais. “Através de convênios do INEP com as 
secretarias estaduais, o MEC se propunha a equipar escolas que ampliassem a escolaridade 
primária para seis anos, a construir centros de aperfeiçoamento docente.” (NUNES, 2001, p. 
11). Por meio do Decreto n. 38.460, de 28 de dezembro de 1955, instituiu-se o CBPE e os 
demais centros regionais, subordinados ao INEP, com o objetivo de investigar e realizar 
pesquisas e experiências educacionais em nível nacional e em cada região do país e com o 
intuito de reestruturar a educação nacional a partir de um caráter científico e técnico.  
O CBPE era localizado no Rio de Janeiro – então capital da República – e os seus 
centros regionais tinham sedes em São Paulo (SP), Porto Alegre (RS), Belo Horizonte (MG), 
Recife (PE) e Salvador (BA), apresentando uma perspectiva descentralizadora da pesquisa 
educacional – inédita no Brasil3. A criação dos centros de investigação científica sobre o 
sistema brasileiro de ensino estava também em parceria com instituições internacionais, 
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particularmente, a United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 
(UNESCO). 
A prioridade das investigações era o ensino primário e a formação dos docentes desse 
nível de escolarização, no entanto, o ensino secundário também foi tematizado, 
principalmente pelo médico e educador baiano Jayme Abreu, que ao lado de Anísio Teixeira 
contribuiu com ideias para a criação do CBPE e dos centros regionais. Assim, o ensino 
secundário passou a ser problematizado especialmente a partir da tradição escolanovista, 
defendida pelos pioneiros da educação nova desde a década de 1920 e tonificada nos anos 50 
do século XX, sob a liderança de Anísio Teixeira, “porta-voz do grupo dos pioneiros, 
interlocutor do governo e de organismos internacionais como a Unesco.” (XAVIER, 1999, p. 
17), provocando iniciativas para a renovação do ensino secundário brasileiro em diferentes 
instâncias institucionais. 
O período de análise se justifica pelo fato dos centros de pesquisas se estabelecerem 
em 1956, e em 20 de dezembro de 1961, a data que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) n. 4.024, foi sancionada. Esta LDBEN aproximou os ensinos primário e 
secundário e equiparou esse último com os cursos técnico-profissionalizantes e o normal, 
criando então, o ensino médio. É importante considerar acerca do ensino secundário, que a 
Lei Orgânica do Ensino Secundário (LOES), aprovada pelo Decreto-Lei n. 4.244/1942 e 
elaborada sob o comando do Ministro da Educação e Saúde do governo de ditadura getulista, 
Gustavo Capanema, “tinha uma perspectiva conservadora e nacionalista” (DALLABRIDA, 
2012, p. 170) e predominou até a sanção da LDBEN, em 1961. Conhecida também como 
Reforma Capanema, a LOES definia, de forma autoritária e nacionalizada, um tipo de ensino 
para a formação de elites condutoras do país, pois tornou o ensino secundário uma via de 
acesso ao ensino superior e oferecido quase que exclusivamente pela iniciativa privada.  
Dessa maneira, este estudo se propõe a investigar o seu objeto apoiado no conceito de 
apropriação, compreendido na perspectiva do historiador francês Roger Chartier, que pela sua 
reflexão teórica inovadora concedeu novas possibilidades para os estudos em história cultural 
e impulsionou ressignificações nas maneiras de ler e fazer a história a partir das suas 
pesquisas a respeito da história do livro e da leitura. Segundo Chartier (1988), a apropriação 
objetiva uma história social dos usos e das interpretações, entendida como um estudo dos 
processos e das condições para construir o sentido das práticas do mundo como representação. 
Porém, o indivíduo ultrapassa a intencionalidade de quem produz o discurso e se apropria de 
maneira particular, pois depende dos bens culturais partilhados e utilizados no seu grupo 
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específico e suas expectativas. Dallabrida (2012, p. 170) diz ainda que Chartier define a ideia 
de apropriação como “bens culturais usados de forma diferente, de modo que a recepção é 
realizada com criatividade, por meio de resistências, ressignificações e arranjos”. 
Consequentemente, esse uso diferenciado dos bens culturais produz sentidos singulares, 
variáveis no tempo e no lugar, a partir de competências específicas identificadas nas 
disposições e nas posições ocupadas no meio social. 
 Sendo assim, o corpus empírico do presente trabalho é formado por textos publicados 
na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, disponíveis na página eletrônica do INEP; 
além de livros sobre o ensino secundário brasileiro. Entende-se que os periódicos 
educacionais são “portadores e produtores de significações” (BASTOS, 2002, p. 151) e que 
ao longo do seu discurso os periódicos educacionais produzem e divulgam ideias que 
legitimam e privilegiam algumas em detrimento de outras, homogeneizando, modelando e 
disciplinando o leitor. Do mesmo modo, Catani (1996, p. 117) chama a atenção para as 
possibilidades dos estudos que envolvem as revistas de ensino e a contribuição relevante para 
a produção e difusão de conhecimentos educacionais por ser um lócus privilegiado de 
divulgação teórica e de práticas educativas, bem como da circulação de ideias e modelos 
educativos. 
Desse modo, o estudo se baseia em oito textos, de cinco autores distintos, publicados 
na RBEP entre 1956 e 1961, e apresentam  diagnóstico e propostas para o ensino secundário 
brasileiro dos autores a partir de suas apropriações do processo de renovação; e em três textos 
que trazem as experiências estrangeiras de ensino secundário que circularam durante o 
processo de renovação do ensino secundário no país e que foram divulgadas na revista. 
 
Diagnóstico e propostas para renovação do ensino secundário 
 
Como já vimos anteriormente, o ensino secundário brasileiro, desde 1942, era 
organizado com base na Lei Orgânica do Ensino Secundário (LOES), decreto-lei promulgado 
na gestão de Gustavo Capanema, que caracterizava o currículo do ensino secundário como 
enciclopédico e de valorização da cultura geral e humanística. Outra situação de importância 
que caracterizava o ensino secundário era a expansão desse nível de ensino, após o período do 
Estado Novo no Brasil, com a crescente demanda pelas classes médias e populares e o 
alargamento do número de escolas públicas. Essas situações levaram a diversas críticas pelos 
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intelectuais da educação à época que reverberaram em vários fóruns nos periódicos 
educacionais brasileiros, com destaque aqui para a RBEP. 
Nesse sentido, o professor paulista Alberto Rovai, técnico em educação do 
Departamento de Educação do MEC, publicou os artigos “O ensino secundário no Brasil está 
longe de desempenhar a sua verdadeira missão” (ROVAI, 1957) e “Em nossa escola 
secundária, a escola, e não o aluno, é o centro da educação” (ROVAI, 1958), em que ele diz 
que há na escola secundária uma grande distância da vida real dos alunos não permitindo o 
cumprimento do seu papel de um ensino “formativo e humanístico, visando ao 
desenvolvimento harmônico da personalidade, nos seus aspectos intelectuais, moral e físico” 
(ROVAI, 1958, p. 132). Diz ele ainda que o ensino nessa etapa deve se adaptar ao aluno, 
levando em conta as aptidões, as possibilidades e as limitações de cada aluno. 
Gildásio Amado, professor sergipano e diretor do ensino secundário do MEC, traz no 
artigo intitulado “Tendências da Educação Secundária” (AMADO, 1958) o crescimento da 
educação secundária às classes médias e populares e o seu ajuste às diversas competências 
individuais e às novas exigências que emergiram com a vida moderna. Diz ele também que “a 
escola secundária preparatória de uma elite, base dos estudos universitários, deu lugar a uma 
instituição maior e mais rica destinada a preparar para viver, para agir e para compreender os 
complexos problemas de uma nova civilização”, no entanto, “frustrou-se, em sua quase 
totalidade, em consequência da rigidez de estrutura, da uniformidade e da complexidade de 
seu currículo”, determinado basicamente pela LOES. (AMADO, 1958, p. 156). 
 Igualmente podemos verificar nas palavras proferidas na aula inaugural do Colégio 
Pedro II pelo professor mineiro Abgar Renault, membro da Comissão Internacional do 
Curriculum Secundário da UNESCO, e publicada na revista com o título “A escola 
secundário de ontem e a escola secundária de hoje” (RENAULT, 1959). O autor cita que o 
ensino secundário nutria-se de novas ideias que estavam alterando e isentando a sua “função 
espúria de ponte ou pinguela para atingir um curso superior qualquer” (RENAULT, 1959, p. 
4). Pois, o ensino de grau médio perdia o seu caráter seletivo com a lei das equivalências que 
elevou e enfatizou a oferta de diversos tipos de ensino, além da pedagogia que estava se 
preocupando também com esse nível de ensino e requerendo aos professores uma formação 
mais técnica e metodológica. 
 Outro autor que contribuiu para problematizar o ensino secundário foi o professor 
catarinense João Roberto Moreira. Publicou na RBEP o artigo “A batalha da educação se 
trava no ensino médio” (MOREIRA, 1959), em que discutiu a questão da iniciativa privada e 
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o ensino secundário. Moreira (1959), diz que desde a década dos anos de 1930, 
principalmente na área urbana das cidades, há um crescimento da pressão popular pela 
oportunidade de educação para todo o povo brasileiro. No entanto, a iniciativa privada vinha 
se dedicando ao ensino secundário devido à garantia de matrícula pela classe média que 
emergia. Sendo que dessa mesma classe média saíam os professores desse nível de ensino 
que, inicialmente, satisfaziam-se com o salário modesto e o status social da profissão docente. 
 Com a pressão das camadas mais populares por uma educação para todos, sucedeu-se 
na expansão da escola pública de nível médio e a progressiva concorrência entre escola 
pública e gratuita e a escola privada. Apontado por Moreira (1959) como a grande batalha do 
ensino médio no período em estudo, a escola secundária privada defendia a continuidade do 
ensino secundário limitado à classe social que apresentasse melhores condições econômicas, 
impedindo a universalização e garantindo uma clientela constante. 
 
[...] a escola secundária, essa que, entre nós, ainda é privilégio de classe, essa 
não pode e não deve ser barateada, universalizada, tornada acessível a todos, 
publicizada, porque isso significaria intervir num negócio privado, fazendo 
dispersar ou desaparecer a clientela de um produto que, para manter-se 
vendável, tem de ser restringido ao consumo de poucos. (MOREIRA, 1959, 
p. 265). 
 
 Por fim, o autor Jayme Abreu, médico e educador baiano, que foi protagonista dos 
estudos sobre o ensino secundário à época, publicou três artigos no decorrer do recorte 
temporal desse estudo, a saber: “Tendências antagônicas do ensino secundário brasileiro” 
(ABREU, 1960) fruto das palestras realizadas no Centro Regional de Pesquisas Educacionais 
do Recife e no Colégio Estadual da Bahia, no mesmo ano de publicação; “Ensino médio em 
geral e ensino secundário” (ABREU, 1961a), é o relatório apresentado no Encontro Regional 
de Educadores Brasileiros (6ª Região) do ano em que foi divulgado; e “Escola média no 
século XX: um fato novo em busca de caminhos”. (ABREU, 1961b). Os três textos 
apresentam em comum que a grande característica educacional do século XX foi a extensão 
da escolarização brasileira com a ampliação, diversificação e universalização da escola média, 
assim como o século XIX foi em relação à escola primária, sendo destaque o crescimento da 
escola secundária. Do mesmo modo, Abreu (1960; 1961a; 1961b) considera que emergiu uma 
série de problemas implícitos a essa opção social pela extensão da escolaridade de nível 
médio e declara ainda que esse nível de ensino era o problema-chave da educação, não apenas 
da educação brasileira, mas a problemática universal da educação. 
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 O autor traz ainda que a extensão escolar de nível médio ocasionou, como 
consequência decisiva, a maior presença do Estado nessa expansão, atribuindo a ele a 
formulação dos objetivos gerais da educação e a instituição de escolas, mantidas e dirigidas 
por ele, “sem infundados receios nem indefensáveis preterições quanto ao papel básico dessa 
escola pública no estado democrático moderno, que não é nenhuma invenção socialista, mas 
tem caráter puramente republicano-democrático” (ABREU, 1961a, p. 21). Além disso, a 
reorganização do sistema educacional pós-primário revelou-se como o problema nevrálgico 
da educação brasileira e de diversos países, pois: 
 
[...] há nêle, assim, todo um problema específico de cultura geral e iniciação 
ou formação profissional e oportuna dosagem de uma e de outra, de ensejo 
adequado à oferta de opções, de heterogeneidade de interêsses e vocações, 
de distributividade social da escola mais complexa que em qualquer outro 
nível de ensino. (ABREU, 1960, p. 4) 
 
Como é possível perceber, havia no período uma crise na estrutura do ensino de nível 
médio, visto como rígido e arcaico, acarretada conjuntamente pela falta de inovação das 
práticas pedagógicas que não refletiam os interesses e necessidades dos alunos de acordo com 
as mudanças que vinham ocorrendo socialmente e culturalmente no país, com uma estrutura 
social em projeção. Jayme Abreu (1961a) também atribuía à crise estrutural a centralização 
pedagógica que o Ministério da Educação exercia, por meio da Lei Orgânica do Ensino 
Secundário, decretando um só modelo de ensino secundário para todo o país e levando-o a um 
conservadorismo anacrônico e a insistência do seu papel de preparação das elites condutoras e 
de caminho para os estudos superiores. 
 Abreu (1961b, p. 21) diz que o planejamento educacional deve apresentar “metas 
fixadas a serem atingidas a curto e longo prazo, com a conjugação necessária e articulada de 
esforços públicos e inclusive privados, com a adoção de critérios racionais no investimento 
educacional, com a revisão de filosofias educacionais superadas”. Além disso, ele aponta 
pontos de referências essenciais ao planejamento que conduziria ao crescimento e à qualidade 
do sistema educacional brasileiro de nível médio e secundário, tais como: conjugação dos 
recursos públicos (federais, estaduais e municipais) para a manutenção dos sistemas públicos 
de educação; descentralização da administração escolar; novas modalidades de ofertas no 
ensino médio; revisão de conceitos superados acerca do currículo baseados unicamente em 
disciplinas; filosofia educacional afim com o processo de transformação social e cultural 
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emergente; e preparação e formação concomitante de docentes e cientistas para que sejam 
difusores e pesquisadores do conhecimento. (ABREU, 1961a) 
 Com tal situação, percebe-se que o ensino secundário era visto pelos autores da RBEP 
ainda como tradicional, de preparação aos estudos do ensino superior, sem levar em conta as 
aptidões, as possibilidades e as limitações dos alunos e as projeções sociais que estavam 
ocorrendo no país. A expansão em demasia desse nível de ensino, popularizando-o e 
diversificando-o, também foi considerada pelos autores, pois agravou os problemas de 
organização: estrutura física, instalação de bibliotecas e laboratórios, seleção de professores, 
entre outros. Isso o tornou como o problema-chave, não só da educação brasileira, mas da 
educação universal. Também foi destaque nos debates dos autores o lugar que o ensino 
secundário deveria ser: de preparação para a vida, para o agir e para a compreensão dos 
complexos problemas que surgiam com o processo de modernização da sociedade. Porém, ele 
estava fracassando por causa da rigidez, da uniformidade e da inflexibilidade que a legislação 
vigente determinava ao currículo e aos programas de ensino, permanecendo com um ensino 
arcaico, obsoleto e restrito a uma pequena parcela favorecida economicamente da população 
brasileira. 
 
Experiências estrangeiras: a democratização do ensino secundário francês e o currículo 
flexível norte-americano 
 
 A United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) foi 
uma das instituições estrangeiras que mais contribuiu com ideias renovadoras para o sistema 
educacional brasileiro e não foi diferente com o ensino secundário. Para essa instituição, os 
programas de ensino devem ser adaptados ao espaço cultural e também a conjuntura política, 
econômica e social de cada país, sem deixar de considerar a personalidade de cada aluno e 
suas habilidades de acordo com o ambiente social em que vive. (GAL, 1960). Nesse sentido, o 
autor Roger Gal, do Instituto Pedagógico Nacional da França, traz no texto intitulado “O 
ensino secundário e o mundo moderno” (GAL, 1960), que “a adaptação dos programas e das 
estruturas do ensino secundário a um mundo onde é comum dizer-se que está em evolução 
acelerada, é um problema urgente que todos os países devem enfrentar, qualquer que seja seu 
grau de desenvolvimento”. (GAL, 1960, p. 19). 
 Para ele era certo que os programas de ensino e o próprio sistema educacional 
apresentassem as características específicas de cada país, difundindo suas tradições históricas 
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e práticas sociais. No entanto, mesmo que a educação dita “perfeita” era aquela integrada às 
necessidades dos alunos para atuarem na sociedade que vive, muitos problemas comuns 
surgiram com o crescimento dos países e a diversidade de situações singulares. No ensino 
secundário, historicamente concebido como preparatório ao ensino superior e para o exercício 
de funções superiores, diante das mudanças do mundo moderno passou a ser cada vez mais 
procurado por jovens ambiciosos e a ser o motivador de carreiras advindas do domínio da 
técnica e da ciência acolhendo, assim, às exigências de formação de outro homem e às 
reivindicações da sociedade moderna. (GAL, 1960) 
Percebe-se, nesse sentido, qual o tipo de homem e mulher que se esperava ser 
difundido pela escola secundária daquele tempo, que fossem qualificados para as várias 
profissões em crescimento e capazes de se adaptarem às transformações sociais constantes, 
utilizando-se das ciências e das técnicas para integrarem-se à vida ativa e à sociedade adulta, 
reconhecendo os problemas do seu tempo e se apresentando aptos a resolvê-los. Além disso, 
Gal (1960) anuncia ainda que cabia do mesmo modo ao ensino secundário incentivar os 
alunos por meio da ciência a despertar o interesse em continuar a aprender e a se dedicar nos 
momentos de lazer (cinema, televisão, teatro, esportes, trabalhos manuais) para ampliar e 
enriquecer os conhecimentos adquiridos. 
 Partindo da mesma ideia de continuidade dos estudos, o professor brasileiro Oswaldo 
Domiense de Freitas, após um semestre de estágio no Centro Internacional de Estudos 
Pedagógicos de Sèvres, na França, prêmio que recebeu por vencer o concurso do Dia do 
Professor4, em 1958, publicou na RBEP o artigo intitulado “A reforma do ensino secundário 
na França”. (FREITAS, 1960). Nesse artigo, o professor aborda as transformações do sistema 
de ensino francês em busca de solução dos problemas que surgiram após as duas grandes 
guerras, especificamente as alterações necessárias na educação secundária em função das 
modificações das condições econômicas, sociais, políticas e culturais na vida dos franceses. 
 Na França também houve um aumento na procura pelo ensino secundário como 
consequência das mudanças sociais que permitiram o crescimento das camadas mais 
populares e o despertar da necessidade de educação na vida moderna. De acordo com Freitas 
(1960), o ponto central dos problemas do sistema de ensino da França está nessa 
democratização do ensino secundário, pois questões específicas foram debatidas 
                                                          
4 Conforme publicado no jornal Correio da Manhã, na edição do dia 25 de junho de 1958. Disponível em: 
<http://memoria.bn.br/docreader/hotpage/hotpageBN.aspx?bib=089842_06&pagfis=92923&pesq=livro+did%C
3%A1tica+de+hist%C3%B3ria+natural+oswaldo+domiense+de+freitas&url=http://memoria.bn.br/docreader#> 
Acesso em: 10 ago. 2013. 
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constantemente por grupos envolvidos nos movimentos de reforma do ensino francês e que 
buscavam a “escola única”. 
 
É a democratização do ensino secundário, isto é, a sua procura por número 
crescente de alunos provenientes de todas as camadas sociais, a origem de 
todos os problemas que preocupam aquele tipo de ensino. O aumento das 
verbas orçamentárias destinadas à educação, o estabelecimento de um amplo 
programa de construções escolares, a ampliação dos quadros do pessoal 
docente e administrativo, foram consequências inevitáveis do crescimento da 
população escolar. Mas outras questões mais delicadas surgiram, como a 
revisão dos fins da educação secundária, dos métodos pedagógicos, da 
organização e administração escolar e, sobretudo, a orientação da enorme 
massa de alunos dos quais um número considerável não pode terminar os 
estudos secundários, tais como são organizados atualmente (FREITAS, 
1960, p. 188). 
 
Esse autor traz ainda que o principal rival do movimento francês na busca de novos 
ideais pedagógicos era a tradição do sistema de ensino que estava fundamentado na reforma 
napoleônica5 e nas instituições educacionais criadas pela Igreja, desde a Idade Média. Na 
França, o sistema educacional era dividido em várias “ordens de ensino”, desenvolvidas sem 
vínculos entre si, “ensino primário, secundário, técnico (industrial e comercial), superior, 
artístico” (FREITAS, 1960, p. 188). Assim, o autor destaca em seu texto a reforma geral do 
ensino decretada pelo Ministro Berthoin, em janeiro de 1960, enfatizando os seguintes pontos: 
ampliação da obrigação escolar para mais dois anos, dos 06 aos 16 anos; elaboração de um 
“sistema racional de orientação”, com bases psicológicas e sociais, para o encaminhamento 
mais preciso dos alunos de acordo com suas aptidões e preferências no seguimento dos seus 
estudos; oferta de cursos mais variados possíveis; articulação entre os cursos com a fácil 
circulação dos alunos. (FREITAS, 1960).  
Após o exame da reforma na França, a análise se direciona para a publicação do autor, 
também brasileiro, Cadmo Bastos, intitulada “A flexibilidade dos currículos da escola 
secundária americana”. (BASTOS, 1959). Esse autor diz em seu texto que as matérias do 
currículo ofertadas nas grandes escolas secundárias americanas dependem da procura pelos 
alunos e da disponibilidade de professores para lecionar, pois a estes últimos cabem ministrar 
os assuntos que mais lhe são afins mesmo com a habilitação geral necessária para ensinar em 
nível secundário. Os alunos nessas escolas não estão agrupados em turmas permanentes, cada 
                                                          
5 Paula (2002, p. 156) aponta que “entre 1806 e 1808, Napoleão implantou um amplo monopólio educacional, 
procurando unificar politicamente e uniformizar culturalmente a França Republicana”. O modelo napoleônico 
para a eduação, então, era baseado na grande centralização estatal e na organização como a de um serviço 
público. 
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um possui seu próprio horário e são eles que vão até a sala do professor para assistirem as 
aulas. Há uma ampla liberdade ao docente para desenvolver seu curso conforme lhe parece 
mais indicado: “se a turma é interessada, o curso será minucioso; se não revela curiosidade, o 
professor tentará despertá-la, focalizando aspectos interessantes e elementares”. (BASTOS, 
1959, p. 188-189). 
 Para o autor do artigo, apesar das dificuldades que o ensino secundário brasileiro 
enfrentaria para adotar tal sistema, em nada ele diminui as vantagens do currículo flexível, 
uma vez que é possível dessa maneira o atendimento das diferenças individuais e a oferta de 
vários cursos pela mesma escola, sendo que: 
 
O ‘milagre’ do currículo flexível nos Estados Unidos é o de permitir que 
uma mesma escola seja, a um só tempo, preparatória para a universidade, 
comercial, industrial e agrícola. Torna menos dispendiosos os cursos 
técnicos e os eleva a mesma categoria dos acadêmicos. (...) [No Brasil] Uma 
escola secundária ‘compreensiva’, com um currículo flexível, 
inteligentemente organizado, atenderia ao mesmo tempo múltiplos 
interesses. E seria menos dispendiosa do que a especializada, de currículo 
rígido. (BASTOS, 1959, p. 189) 
 
Sugere o autor brasileiro que em nosso país deve-se tirar proveito dessa experiência 
tão significativa, não necessariamente copiá-la, mas empregá-la de uma forma que as 
perspectivas para o ensino secundário sejam expandidas e engrandecidas. Uma nova ideia de 
currículo já emergia, e que Bastos (1959) esperava que dirigisse ao viés flexível, com a 
autorização pelo Ministério da Educação das classes experimentais secundárias6. 
 
Considerações finais 
 
Após a análise dos textos publicados na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, foi 
possível perceber que a sua proposta de formar uma mentalidade educacional mais crítica e 
transformadora de professores, dirigentes e técnicos das escolas brasileiras, por meio da 
difusão de pesquisas educacionais desenvolvidas pelo INEP, da exposição e da discussão de 
ideias nacionais e internacionais renovadoras que circulavam no país, foi alcançada. Os 
debates que os textos apresentavam sobre o ensino secundário brasileiro giravam em torno 
                                                          
6 As classes experimentais secundárias era um projeto que tinha por objetivo a experiência de novos métodos, 
currículos e processos pedagógicos. Inicialmente ocorreriam nas escolas secundárias consideradas no país com 
alto grau de aperfeiçoamento técnico, particularmente, o Colégio Pedro II e os Colégios de Aplicação das 
Faculdades de Filosofia, ampliando-se após a verificação dos resultados alcançados. (CLASSES, 1958) 
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dos seus problemas de ensino, em diferentes aspectos, agravados principalmente pela 
expansão desordenada desse nível de ensino e pelo currículo engessado ao longo das 
legislações educacionais vigentes no país, em especial, a Lei Orgânica do Ensino Secundário, 
decretada na Reforma Capanema. 
Considerado como o problema-chave da educação mundial, o ensino secundário 
também foi alvo de controvérsias com o crescimento dos países após as grandes guerras. Os 
textos publicados na RBEP trouxeram no período em análise os problemas da França, que 
também apresentavam dificuldades com a democratização do ensino secundário, pois era 
centralizado no Estado concomitante com a Igreja. Seu sistema de ensino era dividido em 
“ordens” que não estavam vinculadas, expondo também carência na articulação dos cursos e 
nas escolhas pelos alunos. Outro país destacado foi os Estados Unidos, com atenção ao 
currículo flexível proporcionado nas suas grandes escolas secundárias, sendo que as matérias 
ofertadas dependiam da procura pelos alunos, que não são agrupados em turmas permanentes 
e nem possuem horário próprio, dirigindo-se a sala do professor para terem as suas aulas. 
Portanto, verifica-se a circulação e apropriação de ideias escolanovistas nos textos da RBEP, 
sejam nas propostas de um currículo mais flexível, no ensino voltado para as necessidades e 
aptidões dos alunos, ou na compreensão de uma escola para todos, pública, gratuita e laica. 
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